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Resumo 

O estudo busca identificar potencialidades e desafios 

para a inclusão de agricultores cooperativados no 

mercado de créditos de carbono. A revisão sistemática 

revela produção científica incipiente, mas destaca o 

cooperativismo como estratégia viável para inclusão 

produtiva, geração de renda e mitigação climática. Os 

principais entraves são normativos, informacionais e 

de governança pública. 
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Abstract 

This study identifies the potential and challenges of 

including cooperative farmers in Brazil’s carbon credit 

market. The systematic review shows limited scientific 

output, but highlights cooperativism as a viable 

strategy for productive inclusion, income generation, 

and climate mitigation. Major obstacles include 

regulatory gaps, lack of information, and weak public 

governance. 
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1. Introdução 

As discussões sobre mudanças climáticas ocupam posição central nas agendas 

nacionais e internacionais, especialmente pelos seus efeitos socioeconômicos e impactos 

de longo prazo. Desde o Acordo de Paris, em 2015, ganha força uma abordagem integrada 

que busca a descarbonização de diferentes setores econômicos, alinhando-se aos princípios 

do desenvolvimento sustentável e respeitando as especificidades regionais (Vieira et al., 

2025). 

As projeções ambientais mais recentes indicam que os limites planetários para o 

uso de recursos naturais não renováveis já foram ultrapassados há décadas. Segundo Kruse 

(2023) e Elias (2022), cresce a preocupação com os efeitos das ações humanas, sobretudo 

diante da intensificação de eventos climáticos extremos. O relatório do IPCC (2021) aponta 

que a intervenção humana tem impulsionado a elevação das emissões de gases de efeito 

estufa (GEE), prevendo um aumento médio de até 1,5ºC nas próximas duas décadas 

podendo chegar a 4ºC em cenários mais críticos, o que representa riscos significativos para 

a estabilidade econômica e ambiental global.  

Desde a década de 1990, com base na metodologia da Pegada Ecológica, 

desenvolvida pelos cientistas Wackernagel e Rees, estima-se a pressão da atividade humana 

sobre os ecossistemas, evidenciando a crescente distância entre a capacidade de 

regeneração do planeta e os padrões atuais de consumo (Kruse, 2023). Entre 1880 e 2019, 

a temperatura média global aumentou 1,2ºC e o nível médio dos oceanos subiu 19 cm. Já 

o estudo “Os limites do crescimento”, publicado pelo MIT em 1972, alertava para o 

esgotamento dos recursos até 2050 e o risco de colapso ambiental até 2100, com o 

chamado planetary overshoot (Kruse, 2023).  

A esse cenário somam-se desafios associados ao crescimento populacional. A 

Organização das Nações Unidas (ONU) projeta que, até 2050, a população mundial 

aumentará em 2 bilhões de pessoas, alcançando 9,7 bilhões. Isto intensificará a pressão 

sobre as cadeias produtivas de alimentos e insumos agrícolas, especialmente em países em 

desenvolvimento (Domene et al., 2023). 

Nesse contexto, mecanismos de mitigação como o mercado de créditos de 

carbono ganham relevância. Criado em 1997 com o Protocolo de Kyoto, esse mercado 

permite que países e empresas compensem suas emissões por meio da aquisição de 

créditos gerados por projetos que evitam ou reduzem a emissão de GEE (Domene et al., 

2023; Poyer et al., 2020; Cunha, 2023). Cada crédito corresponde à compensação de 1 

tonelada de CO₂, com equivalência também para outros gases. Embora os limites sejam 

definidos pelos Estados, os preços são regulados pelo próprio mercado (Cunha, 2023).  

O mercado global se divide em duas vertentes: o mercado regulado, formado por 



Santos, Sousa e Ferreira  

Cooperativismo, agricultura familiar e créditos de carbono: potenciais e desafios para a inclusão produtiva no 
Brasil 

 

 

RDSD, v. 11, n. 2, 2025 

Debates en torno al cooperativismo en América Latina en el año internacional declarado por las Naciones Unidas  

7 

 

D
O

S
S

IÊ
 

T
E

M
Á

T
IC

O
 

países obrigados a cumprir metas estabelecidas no Acordo de Paris, e o mercado voluntário, 

que envolve empresas e nações sem essas obrigações formais. Ambos apresentam 

oportunidades para inserção de novos agentes (Cunha, 2023).  

A agricultura é apontada como um dos setores que mais contribuem para o 

agravamento das mudanças climáticas, seja pelo desmatamento, uso intensivo de insumos 

ou mudanças no uso do solo (Elias, 2022; Domene et al., 2023). Paradoxalmente, o setor 

também pode oferecer soluções, especialmente no Brasil, no qual o agronegócio responde 

por 24,8% do Produto Interno Bruto (PIB) (Elias, 2022), embora não haja consenso e esse 

percentual sofra variação conforme a metodologia aplicada para sua mensuração, e tem nas 

cooperativas agropecuárias uma estrutura robusta e estratégica para a comercialização de 

seus produtos. 

Por sua vez, o cooperativismo permite que pequenos produtores acessem 

mercados competitivos, tecnologias, crédito e infraestrutura, agregando valor aos produtos 

e promovendo o desenvolvimento regional (Silva et al., 2021). Segundo Krug (2023), mais 

da metade da produção agrícola brasileira passa por cooperativas, e o país abriga 9 das 300 

maiores cooperativas agropecuárias do mundo. 

Nesse sentido, a inclusão de agricultores cooperativados no mercado de créditos 

de carbono representa uma alternativa viável para aliar inclusão produtiva, sustentabilidade 

e renda. O Brasil reafirma esse compromisso por meio de políticas como o Plano de 

Agricultura de Baixo Carbono (ABC) (Lei nº 12.187/2009), voltado à redução de emissões na 

agropecuária (Vieira et al., 2025). A recente Lei nº 15.042/2024 criou o Sistema Brasileiro de 

Comércio de Emissões de GEE (SBCE) e o Programa Nacional de Cadeias Agropecuárias 

Descarbonizantes, reforçando esse movimento. 

Contanto, apesar da crescente relevância das cooperativas agropecuárias como 

meio de inclusão produtiva de agricultores familiares do Brasil, bem como da expansão do 

mercado global de créditos de carbono como instrumento de mitigação climática e de 

alcance de metas de desenvolvimento sustentável, observa-se incipiência na literatura 

científica que articule esses pilares e que explorem as potencialidades e os desafios da 

inserção de agricultores nesse mercado emergente, o que acaba por limitar a compreensão 

sobre estratégias eficazes para aliar sustentabilidade ambiental, geração de renda e 

fortalecimento dos setores (Gomes et al., 2025). 

Neste cenário de emergência climática, o presente artigo tem como objetivo busca 

identificar potencialidades e desafios para a inclusão de agricultores cooperativados no 

mercado de créditos de carbono, considerando sua relevância para a inclusão produtiva, a 

mitigação dos impactos ambientais e o fortalecimento da economia regional. Para isso, será 

necessário compreender os conceitos fundamentais que envolvem o cooperativismo, os 

créditos de carbono e as estratégias de desenvolvimento sustentável no contexto brasileiro. 
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2. O papel do cooperativismo como promotor da inclusão produtiva de 

agricultores familiares 

2.1 Agricultura familiar e inclusão produtiva 

Apesar de sua expressiva contribuição para a economia brasileira sendo 

responsável por 23% da área produtiva e por 67% da força de trabalho no campo, a 

agricultura familiar (AF) ainda enfrenta desafios significativos, como a pobreza rural, 

insegurança alimentar, dificuldades produtivas e baixo nível de qualidade de vida. Estima-

se que cerca de 50% das famílias em situação de pobreza no Brasil residem em áreas rurais, 

o que evidencia a importância das políticas públicas voltadas à inclusão produtiva e à 

inserção desses agricultores nas cadeias locais (Kraemer, 2023; Vahdat et al., 2023). 

Segundo Vahdat et al. (2023), os programas de inclusão produtiva surgem em 

resposta às especificidades dos territórios rurais, distintas das realidades urbanas. No Brasil, 

destacam-se iniciativas como o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (Pronaf), o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), o Fomento Rural e o Auxílio 

Inclusão Produtiva Rural. Tais programas visam criar condições para que agricultores em 

situação de vulnerabilidade socioeconômica possam gerar trabalho e renda por meio da 

própria produção, rompendo ciclos de exclusão social. Essas ações estão alinhadas aos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), especialmente à erradicação da pobreza, 

ao combate à fome e à promoção da agricultura sustentável (Kraemer, 2023). 

No Brasil, os debates sobre modernização agrícola, desenvolvimento rural e 

redução da pobreza vêm se intensificando ao longo das décadas. Vahdat et al. (2022) 

apontam que, até meados da década de 1950, predominava a expansão agrícola extensiva 

sobre terras férteis, com uso intensivo de mão de obra barata, sem considerar outras 

dimensões do desenvolvimento sustentável. Esperava-se, à época, que o êxodo rural 

resolvesse o excedente de força de trabalho no campo. 

Elias (2022) destaca que a modernização agrícola se consolidou a partir da década 

de 1970, com forte intervenção estatal. No entanto, até os anos 1980, a ênfase recaía sobre 

o uso de tecnologias, monoculturas e a estruturação de complexos agroindustriais, sem 

alterar significativamente a estrutura fundiária, o que acentuou as desigualdades entre 

grandes e pequenos produtores (Kraemer, 2023). Apesar de ampliar a produção, esse 

modelo agravou conflitos por terra e intensificou o êxodo rural, uma vez que os pequenos 

produtores não conseguiam competir em escala com os grandes empreendimentos. 

A partir da década de 1990, a organização dos movimentos sociais rurais 

impulsionou a inclusão produtiva como pauta institucional, levando à criação do Ministério 

do Desenvolvimento Agrário. Nesse contexto, surgiram estratégias voltadas ao 

fortalecimento da agricultura familiar, como resposta às desigualdades estruturais e à 
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insegurança alimentar. O “Mapa da Fome” revelou que, embora houvesse disponibilidade 

calórica e proteica, era necessário promover o acesso aos alimentos por meio da geração 

de renda (Elias et al., 2023).  

O Pronaf, criado em 1995, tornou-se um marco no apoio à AF ao oferecer crédito 

subsidiado com prazos longos e juros reduzidos. Inicialmente voltado ao financiamento, o 

programa passou a incorporar ações para fomentar a capacidade produtiva e a geração de 

renda (Kraemer, 2023; Pereira et al., 2023). Nos anos seguintes, a AF passou a ocupar lugar 

de destaque nas políticas públicas, sobretudo em articulação com a agenda de combate à 

fome. 

Entre as políticas mais emblemáticas estão o PAA, criado em 2003, que permitiu 

compras públicas por meio de chamadas públicas, sendo esta alternativa mais acessível à 

licitação tradicional, beneficiando fornecedores locais e grupos socialmente vulneráveis 

(Elias et al., 2023). Por sua vez, em 2009, o PNAE ampliou essa lógica, repassando recursos 

a estados e municípios para alimentação escolar, atendendo cerca de 40 milhões de 

estudantes da educação básica. O programa estabelece que ao menos 30% dos recursos 

devem ser utilizados para aquisição de produtos da AF e de suas organizações coletivas, 

consolidando-se também como importante fonte de renda (Domene et al., 2023). 

O fortalecimento da AF é crucial para a segurança alimentar e nutricional e para o 

enfrentamento da pobreza rural. Sua dinâmica é distinta da agricultura empresarial, 

sobretudo no que se refere à capacidade produtiva e acesso ao financiamento. A AF 

brasileira é heterogênea, sendo responsável por grande parte da produção de alimentos 

como milho, mandioca, feijão, frutas, hortaliças, leite e pequenos animais (Pereira et al., 

2023).  

Dado que em cerca de 90% dos municípios com até 20 mil habitantes a economia 

é baseada na AF, sua valorização é essencial para o acesso equitativo e sustentável a 

alimentos, especialmente em contextos de crise ou inflação (Pinho et al., 2023). Políticas 

inclusivas como o PAA e o PNAE não apenas contribuem para a geração de renda, mas 

dinamizam as economias locais e promovem a diversidade de culturas alimentícias.  

No entanto, a inclusão produtiva de agricultores familiares ainda enfrenta entraves 

importantes: (i) ausência de políticas complementares; (ii) fragilidades na governança; e (iii) 

lacunas na regulamentação legal (Elias et al., 2023). Essas barreiras dificultam o alcance das 

políticas às populações mais vulneráveis. O acesso efetivo requer ações integradas, como 

apoio técnico à produção, acesso ao crédito, extensão rural, infraestrutura e tecnologias 

adaptadas às realidades regionais (Sousa, 2022).  

Elias et al. (2023) alertam que a fragilidade na governança pode gerar 

descompassos entre o momento da produção e o recebimento dos recursos, o que 
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compromete a sustentabilidade das atividades familiares. Além disso, lacunas na legislação, 

como a baixa aplicação prática do percentual mínimo de compras do PNAE junto à AF, e o 

desconhecimento da política por parte do público-alvo, comprometem sua efetividade. 

Assim, a AF desempenha papel estratégico na promoção da inclusão produtiva, do 

desenvolvimento regional e da segurança alimentar. Sua valorização por meio de políticas 

públicas específicas é essencial para enfrentar desigualdades estruturais. Para tanto, é 

necessário garantir apoio técnico, governança eficaz e instrumentos legais adequados à sua 

realidade. 

2.2 O cooperativismo como forma de inclusão produtiva 

O cooperativismo tem ocupado papel central na reconfiguração das dinâmicas 

econômicas e sociais, especialmente em contextos marcados pela precarização das 

condições de vida provocadas pela consolidação do modelo neoliberal. Como alternativa 

solidária de organização do trabalho e da produção, o cooperativismo se fortaleceu ao 

longo do século XX como resposta à exclusão de amplas parcelas da população do mercado 

formal e como estratégia de enfrentamento da pobreza, da desigualdade e do desemprego. 

No Brasil, essa forma organizativa ganhou visibilidade e apoio por meio de políticas públicas 

voltadas à agricultura familiar, à geração de renda e à soberania alimentar, integrando-se à 

agenda do desenvolvimento sustentável.  

Segundo Barbosa (2023), o cooperativismo atua diretamente na dinamização dos 

circuitos produtivos locais, ao promover inclusão produtiva, acesso a políticas de crédito e 

comercialização e valorização dos saberes locais. Sua relevância para o fortalecimento da 

agricultura familiar também está alinhada aos compromissos assumidos pelo Brasil 

referente às metas dos ODS da Agenda 2030, notadamente o ODS 2, que trata da 

erradicação da fome e do fortalecimento de sistemas alimentares sustentáveis (Pinho et al., 

2021).  

A experiência brasileira demonstra que o cooperativismo rural é capaz de articular 

a produção com práticas de cuidado ao ambiente e às pessoas, fomentando relações de 

reciprocidade, solidariedade e sustentabilidade econômica. Ramos (2023) aponta que a 

organização coletiva via cooperativas permite superar entraves como o alto custo de 

insumos, o acesso limitado a crédito, e as dificuldades logísticas e tecnológicas. Nesse 

sentido, o cooperativismo é mais que um modelo econômico, pois trata-se de um campo 

de construção de alternativas que visam ampliar as condições materiais de existência dos 

trabalhadores e trabalhadoras, com base em valores coletivos (Sousa et al., 2014).  

Os dados da OCB (2023) revelam a força do setor no Brasil: das 4.880 cooperativas 

em operação, 1.170 atuam na agropecuária, envolvendo mais de um milhão de cooperados 

e cerca de 240 mil trabalhadores. O cooperativismo movimentou mais de R$ 784 bilhões 
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em ativos em 2022, contribuindo significativamente para o PIB e o emprego nacional. 

Estudos de impacto apontam que municípios com presença de cooperativas registram um 

aumento médio de R$ 5,1 mil no PIB per capita em comparação àqueles onde essas 

organizações coletivas estão ausentes.  

No contexto da emergência climática e dos debates sobre justiça social e 

ambiental, o cooperativismo se coloca como um instrumento estratégico para transições 

econômicas sustentáveis, tanto no campo quanto nas cidades. Ao articular economia 

solidária, inovação social e políticas públicas, esse modelo se reafirma como um agente de 

transformação territorial e de reprodução ampliada da vida. A chamada para o “Ano 

Internacional das Cooperativas da ONU – 2025” reforça a importância de aprofundar o 

estudo das experiências cooperativas e suas múltiplas formas de enfrentamento às 

desigualdades socioeconômicas. 

3. Mercado de créditos de carbono e agricultura 

Em 2022, a agricultura mundial foi responsável pela emissão de 10,4 Gt de CO2, 

correspondendo a 18% do total global, ficando atrás apenas das atividades industriais e do 

setor energético. Dessa forma, a descarbonização da agricultura assume papel fundamental 

na redução das emissões de GEE e no fortalecimento do mercado global de créditos de 

carbono. Com a assinatura do Acordo de Paris em dezembro de 2015, foram estabelecidas 

novas diretrizes para promover o desenvolvimento sustentável (Vieira et al., 2025).  

O acordo prevê aspectos essenciais para a transição para economias de baixo 

carbono, sem comprometer o crescimento econômico nem o bem-estar social. Entre os 

principais pontos destacados por Vieira et al. (2025) estão: a) descarbonização setorial 

abrangendo diversos setores; b) alinhamento das políticas climáticas aos ODS; c) 

flexibilidade e responsividade; d) financiamento e inovação tecnológica; e) participação e 

cooperação entre os atores partícipes.  

O Acordo de Paris também instituiu o mercado de créditos de carbono, que evoluiu 

a partir do Protocolo de Kyoto e do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL). Esse 

mercado surge como alternativa para países que não conseguem reduzir integralmente suas 

emissões, permitindo que ações certificadas de redução ou captura de carbono sejam 

convertidas em créditos negociáveis, cada um equivalente a uma tonelada de CO2 evitada 

ou removida da atmosfera (Poyer, 2020). 

O Brasil destaca-se pelo seu potencial em energias renováveis, o que o posiciona 

como protagonista na geração de créditos de carbono. Segundo Poyer (2020), a redução 

de emissões pode ser alcançada por meio de práticas como a produção de biogás a partir 

de resíduos agropecuários, reflorestamento e sistemas integrados de lavoura-pecuária-

floresta.  
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Além disso, o país é líder mundial na produção de alimentos e investe em 

tecnologias que aumentam a produtividade em áreas reduzidas, ao mesmo tempo em que 

adotam práticas agrícolas sustentáveis. Na COP29, o Brasil reafirmou seu compromisso 

climático nacional (NDC), visando reduzir as emissões de GEE entre 59% e 67% até 2035, 

com meta de alcançar a neutralidade climática até 2050 (Vieira et al., 2025). 

Com a Lei nº 15.042, de 11 de dezembro de 2024, foi criado o Sistema Brasileiro de 

Comércio de Emissões (SBCE), que institui o mercado regulado de carbono no país. Essa 

regulamentação permite transformar emissões em ativos financeiros negociáveis, atraindo 

investimentos e gerando renda para a população.  

Almeida et al. (2025) destacam que o mercado regulado impõe limites obrigatórios 

de emissões a certos agentes econômicos, que devem cumprir metas ou compensar suas 

emissões. Nesse sistema, os créditos precisam ser certificados como Certificados de 

Redução ou Remoção Verificada (CRVE) e Cotas Brasileiras de Emissões (CBE), conforme 

requisitos legais rigorosos. 

Assim, a institucionalização do mercado de carbono traz reconhecimento 

internacional, segurança jurídica e incentiva o setor privado a se engajar na agenda da 

descarbonização econômica. Vieira et al. (2025) ressaltam que o alinhamento entre ações 

climáticas e os ODS pode gerar cobenefícios de longo prazo estimados em US$ 43 trilhões 

em produção econômica até 2070.  

Portanto, a transição da agricultura para cadeias produtivas de baixo carbono, 

alinhada às demandas ambientais, representa uma importante oportunidade para o 

desenvolvimento rural sustentável, promovendo um novo modelo agrícola baseado na 

adoção de técnicas produtivas inovadoras e ambientalmente responsáveis. 

4. Metodologia 

Fora utilizado como procedimento metodológico a revisão sistemática da 

literatura, para identificar as publicações, entre 2020 e 2024, sobre mercado de carbono e 

cooperativismo.  Sobre a revisão sistemática, Pereira (2014) afirma que se baseia na tentativa 

coerente de esclarecer controvérsias sobre resultados contraditórios, a partir de estudos de 

melhor qualidade sobre o assunto. Por meio deste método, busca-se investigar uma 

questão, identificar e sintetizar evidências relevantes. 

Os dados obtidos para a elaboração do estudo são oriundos da plataforma Google 

Schoolar, por oferecer acesso a um amplo banco de dados. O levantamento foi realizado 

durante o mês de junho de 2025. Na busca, foi utilizada a combinação dos seguintes termos, 

conectados pelos operadores boolerianos “and” e “or”: (“cooperativismo” or "cooperativas") 

and “crédito de carbono” and “agricultura familiar”.  

Os critérios de inclusão de artigos na pesquisa foram: estudos a respeito do 
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cooperativismo e mercado de créditos de carbono, com enfoque no contexto da agricultura 

familiar brasileira; artigos publicados em língua portuguesa; busca nos itens “título”, 

“palavras-chave” e/ou “resumo” e; período de publicação, entre os anos de 2020 e 2024. 

Pereira et al (2014) acentuam que a elaboração de uma revisão sistemática prevê: 

i) formulação do problema de pesquisa; ii) pesquisa de literatura; iii) seleção dos artigos; iv) 

extração dos dados; v) avaliação da metodologia; vi) síntese dos dados obtidos; vii) avaliação 

da qualidade das evidências encontradas; viii) discussões e resultados. Para fins de 

elaboração deste estudo, foi utilizado como procedimento técnico a adaptação do trabalho 

de Filippi et al (2019), que consiste em cinco etapas: i) formulação do problema de pesquisa; 

ii) estabelecimento de critérios de inclusão e exclusão; iii) acesso à literatura; iv) avaliação 

da qualidade e; v) resultados e discussões. O Quadro 1 apresenta o desenvolvimento do 

protocolo de revisão sistemática adotado para este estudo. 

Quadro 1: Etapas do protocolo de revisão sistemática de literatura sobre cooperativismo e 

mercado de créditos de carbono. 

Etapa Desenvolvimento 

i) Formulação da questão de 

pesquisa 

Quais as eventuais potencialidades e desafios 

encontrados na literatura que influem na inclusão de 

agricultores cooperativados no mercado de crédito de 

carbono? 

ii) Estabelecimento de critérios de 

inclusão e exclusão 

a) utilização de operadores booleriano “or” e “and”; b) 

período de publicação entre 2020 e 2024; c) verificação 

da existência dos termos “cooperativismo”, 

“cooperativas”, “crédito de carbono” e “agricultura 

familiar” no item título e palavras-chave; d) verificação de 

duplicidade e acessibilidade; e) base de dados: Google 

Schoolar; f) artigos publicados em língua portuguesa. 

iii) Acesso à literatura 

Considerou-se todos os resultados de busca na base de 

dados, exceto trabalhos de conclusão de curso, de acordo 

com os critérios de inclusão e exclusão estabelecidos. 

iv) Avaliação da qualidade 

Foi realizada a partir de avaliação da aderência ao tema e 

à intenção da pesquisa, por meio da leitura dos resumos. 

Por fim, determinou-se os artigos que tratam 

especificamente do problema de pesquisa e que 

deveriam ser lidos de forma integral. 

v) Resultados e discussões 

Os artigos selecionados foram analisados rigorosamente 

para realização de sintetização e comparação dos dados 

obtidos, a fim de encontrar eventuais informações que 

contribuam para a solução da pergunta problema da 

pesquisa. 

Fonte: Elaborado pelos autores, adaptado de Filippi et al (2019). 

Durante a pesquisa, foram encontrados 107 resultados a partir da busca com os 

Strings anteriormente apresentados. Resguardados os critérios de inclusão e exclusão de 

artigos para realização do estudo e conforme mensurado nos itens ii e iii do Quadro 01, 
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através da verificação de ocorrência dos termos “cooperativismo”, “cooperativas”, “crédito 

de carbono” e “agricultura familiar” nos itens palavras-chave e título, chegou-se a um total 

de 65 artigos, livros e/ou teses para análise. 

Como forma de verificar a aderência ao problema de pesquisa, foi realizada 

verificação da coexistência de ao menos dois dentre os termos “cooperativismo”, 

“cooperativa”, “agricultura familiar” e “crédito de carbono” ao longo dos itens título, resumo 

e/ou palavras-chave, não necessariamente no mesmo item, para auxiliar no processo de 

análise. A partir da triagem dos documentos, verificou-se que do total de 65 artigos 

mapeados, apenas 06 apresentaram o contexto desta pesquisa. 

5. Resultados e Discussões 

Ao longo dos anos, apesar das variações observadas em determinados períodos, 

verifica-se uma tendência geral de crescimento no número de publicações relacionadas ao 

tema. Esse aumento quantitativo sugere um fortalecimento progressivo do interesse 

acadêmico e institucional, refletindo a crescente relevância da temática no cenário nacional 

(Figura 1). 

Figura 1: Tendência de publicação sobre o tema durante o período analisado. 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2025). 

Durante a análise, observou-se que nenhum dos autores identificados participou 

da autoria ou coautoria de mais de um estudo, o que evidencia a dispersão da produção 

científica sobre o tema. Foram analisados, ao todo, seis trabalhos com vistas a responder ao 

objetivo central do artigo, sendo a maioria composta por teses de doutorado (Figura 02). 

Esse dado sugere que, embora a temática esteja ganhando espaço, ainda se apresenta como 

um campo em consolidação, com poucos pesquisadores recorrentes e uma produção 

majoritariamente vinculada à pós-graduação stricto sensu. 
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Figura 2: Distribuição de trabalhos por categoria. 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2025). 

Dessa forma, os trabalhos analisados foram organizados a partir de seus 

respectivos eixos temáticos (cooperativismo, crédito de carbono e agricultura familiar), 

possibilitando uma categorização que contribui para a compreensão das abordagens 

adotadas e das contribuições oferecidas por cada estudo ao campo em questão (Figura 3). 

Figura 3: Mapa de eixos temáticos dos trabalhos. 

 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2025). 

No que se refere à similaridade entre os textos e suas respectivas temáticas, 

buscou-se identificar termos recorrentes que aparecessem simultaneamente em dois ou 

mais trabalhos. Essa análise permitiu mapear elementos conceituais e abordagens comuns 

entre os estudos, resultando no seguinte conjunto de palavras-chave compartilhadas 

(Quadro 2): 



Santos, Sousa e Ferreira  

Cooperativismo, agricultura familiar e créditos de carbono: potenciais e desafios para a inclusão produtiva no 
Brasil 

 

 

RDSD, v. 11, n. 2, 2025 

Debates en torno al cooperativismo en América Latina en el año internacional declarado por las Naciones Unidas  

16 

 

D
O

S
S

IÊ
 

T
E

M
Á

T
IC

O
 

Quadro 2: Repetições de palavras entre os títulos, resumos e palavras-chave dos estudos. 

Palavra 
Quantidade de trabalhos em 

que aparece 

Cooperativa (s) 4 

Ambiental 3 

Agricultores 2 

Agricultura 2 

Alternativa 2 

Amazônia 2 

Ambientais 2 

Animal 2 

Biofertilizantes 2 

Biogás 2 

Fonte: Elaborado pelo Autor (2025). 

Diante do crescimento populacional global e dos impactos provocados pelos atuais 

padrões de produção e consumo, Krug (2023) destaca que organizações coletivas enfrentam 

crescentes desafios para implementar estratégias de gestão profissionalizada voltadas ao 

equilíbrio socioambiental e econômico, em consonância com os ODS. Nesse contexto, o 

cooperativismo aplicado à agricultura familiar ganha destaque ao promover qualidade de 

vida, geração de renda e bem-estar dos cooperados e de suas famílias, com efeitos diretos 

no desenvolvimento regional dos territórios onde as cooperativas estão inseridas. 

Com base em uma gestão coletiva e profissionalizada, as cooperativas viabilizam a 

inclusão produtiva de pequenos e médios agricultores no mercado agropecuário, 

permitindo agregar valor aos produtos e competir com grandes empresas. Dados da OCB 

(2023) evidenciam que municípios com presença de cooperativas apresentam um PIB per 

capita R$ 5,1 mil superior àqueles sem organizações cooperativadas, indicando sua 

relevância econômica local.  

A agricultura familiar, por sua adaptabilidade e papel na segurança alimentar, é 

reconhecida por Ribeiro et al. (2024) como essencial para as economias rurais. Nesse 

sentido, iniciativas como o Projeto Reflorestamento Econômico Consorciado e Adensado 

(RECA), em Rondônia, têm demonstrado o potencial do cooperativismo na qualificação 

técnica dos agricultores, agregando valor à produção e promovendo melhoria na qualidade 

de vida. Esse modelo reforça a importância da articulação entre políticas públicas e 

cooperativismo para o fortalecimento da agricultura familiar.  

Além de seu papel tradicional na produção de alimentos, o cooperativismo 

agropecuário também desponta como ator estratégico na transição energética. Krug (2023) 

salienta a contribuição das cooperativas na produção de insumos agrícolas utilizados na 

geração de energia renovável, como cana-de-açúcar, soja, milho e biomassa. Essa 
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participação é relevante frente aos esforços globais para mitigar os efeitos das mudanças 

climáticas, especialmente no setor agropecuário, que é um dos maiores emissores de GEEs.  

Os acordos internacionais e as metas assumidas pelo Brasil, como as estabelecidas 

na COP29 e incorporadas à NDC brasileira, reforçam o compromisso do país com a 

neutralidade climática até 2050. O Acordo de Paris e os mecanismos associados, como os 

créditos de carbono, criam oportunidades para transformar ações sustentáveis em ativos 

financeiros. No Brasil, a promulgação da Lei nº 15.042/2024 institui o Sistema Brasileiro de 

Comércio de Emissões de Gases de Efeito Estufa (SBCE), formalizando o mercado regulado 

de carbono e oferecendo novas perspectivas de renda para agricultores e cooperativas.  

A regulamentação do mercado de carbono impõe a agentes emissores a 

necessidade de reduzir ou compensar suas emissões, mediante aquisição de Certificados de 

Redução ou Remoção Verificada (CRVE) e Cotas Brasileiras de Emissões (CBE), conforme 

explica Almeida et al. (2025). Essa estrutura, além de garantir segurança jurídica, atrai 

investimentos e favorece a participação do setor privado na agenda climática.  

A agricultura familiar, frequentemente comprometida com práticas agroecológicas, 

possui alto potencial para gerar créditos de carbono, conforme destaca Ribeiro et al. (2024). 

Com orientação técnica adequada, essas práticas podem ser certificadas, transformadas em 

créditos e comercializadas, especialmente em municípios com menos de 20 mil habitantes, 

onde a agricultura familiar é a principal base econômica. Atividades como pecuária bovina, 

por exemplo, podem neutralizar suas emissões com técnicas de reflorestamento e sistemas 

de integração lavoura-pecuária-floresta (ILPF). 

Apesar do potencial, o país ainda apresenta atraso na consolidação do mercado 

regulado, o que favorece o funcionamento do mercado voluntário, dominado por bancos e 

instituições privadas. Mesmo após a publicação do Decreto nº 11.045/2022, a 

operacionalização do sistema ocorre de forma lenta, como observa Oliveira (2022). O 

desafio central, sobretudo entre pequenos produtores, é a falta de acesso à informação e 

ao conhecimento sobre as oportunidades geradas pelos créditos de carbono. 

Casos bem-sucedidos, como o do Projeto RECA, em parceria com a empresa 

Natura e o Fundo Amazônia, evidenciam os ganhos financeiros e ambientais possíveis com 

a implementação de práticas sustentáveis e certificação para comercialização de créditos de 

carbono. A certificação orgânica e a adoção de técnicas sustentáveis ampliaram as relações 

em rede e o protagonismo da cooperativa, conforme apontam Ribeiro et al. (2024).  

Outro exemplo de referência é o da Cooperativa D’Irituia, no Pará, onde a adoção 

de sistemas agroflorestais tem possibilitado a recuperação de áreas degradadas, 

promovendo soberania alimentar e novas fontes de renda. A comercialização de créditos 



Santos, Sousa e Ferreira  

Cooperativismo, agricultura familiar e créditos de carbono: potenciais e desafios para a inclusão produtiva no 
Brasil 

 

 

RDSD, v. 11, n. 2, 2025 

Debates en torno al cooperativismo en América Latina en el año internacional declarado por las Naciones Unidas  

18 

 

D
O

S
S

IÊ
 

T
E

M
Á

T
IC

O
 

de carbono representa, nesse caso, um instrumento adicional de sustentabilidade e 

desenvolvimento para os agricultores cooperados (Santos, 2024).  

No Paraná, um Projeto da Cooperativa de Geração de Energias Sustentáveis e 

Saneamento Rural do Paraná (Ambicoop), descrito por Coelho (2023), integra 41 

propriedades rurais para a produção de biogás e energia elétrica a partir de dejetos animais. 

O projeto oferece múltiplos benefícios, como redução nas tarifas de energia, diminuição de 

custos com resíduos, qualificação profissional e geração de renda por meio da 

comercialização de créditos de carbono. Além disso, promove melhorias na infraestrutura 

rural e integração entre diversos arranjos produtivos locais. 

A utilização de fontes renováveis em parceria com cooperativas, como observado 

na experiência da Ambicoop, é reforçada por Marques (2021), que aponta os ganhos 

financeiros com os créditos de energia elétrica gerados e a mitigação de custos logísticos. 

Krug (2023) destaca, ainda, o papel estratégico do Selo Biocombustível Social (SBS) para 

fomentar a inclusão da agricultura familiar na cadeia de biocombustíveis, com as 

cooperativas atuando como elo organizador do processo produtivo. 

Por fim, o cooperativismo agropecuário é identificado como um importante 

instrumento para o fortalecimento de políticas públicas voltadas à agricultura familiar, à 

pesquisa agropecuária e à logística da produção nacional. Seu papel é decisivo para superar 

os desafios de infraestrutura e escoamento da produção, além de contribuir para a 

valorização da produção sustentável e o avanço da economia de baixo carbono no Brasil. 

6. Considerações Finais 

Este estudo teve como objetivo, por meio de uma revisão sistemática da literatura 

entre os anos de 2020 e 2024, reunir subsídios e evidências capazes de responder aos 

principais potenciais e desafios relacionados à inclusão produtiva de agricultores 

cooperativados no mercado de créditos de carbono. Para isso, foram analisadas produções 

científicas que abordam as interseções entre cooperativismo, mercado de carbono e 

agricultura familiar.  

Constatou-se que a agricultura familiar desempenha papel estratégico para a 

economia de diversos municípios brasileiros, sendo a principal base econômica em grande 

parte deles. Enquanto a agricultura voltada à exportação de commodities não alcança todas 

as regiões e comunidades, a AF atua preenchendo essas lacunas produtivas e é responsável 

por significativa parcela da produção de alimentos consumidos no país.  

Nesse contexto, a inclusão produtiva de agricultores familiares se revela um passo 

essencial para a melhoria da qualidade de vida no meio rural, para o fortalecimento do 

desenvolvimento regional e para a promoção da soberania alimentar. O cooperativismo 

surge como uma via eficaz para viabilizar essa inclusão, ao permitir que pequenos 
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produtores tenham acesso a mercados, aumentem seu poder de negociação e agreguem 

valor aos seus produtos, além de propiciar uma gestão coletiva, profissionalizada e 

tecnicamente orientada. 

Essa estrutura cooperativa favorece, ainda, a transição para uma agricultura de 

baixo carbono, em consonância com os princípios do desenvolvimento sustentável e dos 

ODS, diante da crescente urgência em combater os impactos das mudanças climáticas. 

Considerando os efeitos adversos dessas mudanças sobre a produção agrícola, diversas 

iniciativas internacionais foram estabelecidas para reduzir as emissões de gases de efeito 

estufa, como é o caso dos créditos de carbono que possui o mecanismo que reconhece e 

remunera práticas sustentáveis capazes de mitigar ou remover emissões.  

O Brasil, por sua vez, destaca-se pelo seu potencial na geração de energia 

renovável e pelas práticas agroecológicas adotadas por pequenos e médios agricultores, o 

que reforça as oportunidades de inserção desses grupos no mercado de carbono. Como 

evidenciado na análise dos resultados, a capacitação técnica de agricultores familiares, por 

meio do apoio de suas cooperativas, pode favorecer diretamente sua inclusão nesse 

mercado, promovendo geração de renda, melhoria da qualidade de vida e maior resiliência 

socioeconômica. 

Além disso, a recente regulamentação do mercado brasileiro de créditos de 

carbono representa um avanço, ao oferecer maior segurança jurídica e incentivar o 

engajamento do setor privado na agenda de descarbonização da economia. No entanto, o 

estudo identificou desafios persistentes, como o desconhecimento por parte dos 

agricultores, a ausência de políticas públicas complementares com foco na capacitação 

técnica para a inclusão produtiva e a lentidão do processo regulatório do mercado de 

carbono no país. Por isso a necessidade de novos estudos aprofundados sobre a temática. 

Em contrapartida, as potencialidades observadas incluem o amplo potencial 

brasileiro de geração de energia limpa, a existência de práticas produtivas sustentáveis já 

em curso na agricultura familiar e o papel central das cooperativas como agentes 

articuladores, capazes de promover o acesso a políticas públicas, financiamento, assistência 

técnica e ao mercado de carbono. A partir da sistematização dos resultados da pesquisa, 

preenche-se uma lacuna significativa na compreensão das dinâmicas de inclusão produtiva 

e mitigação dos efeitos associados às mudanças climáticas no contexto brasileiro, assim 

como da estrutura cooperativa como catalisador para a inserção da agricultura familiar no 

mercado de carbono. 

Assim, conclui-se que o fortalecimento do cooperativismo, aliado à qualificação 

técnica e à estruturação institucional do mercado de carbono, representa uma estratégia 

promissora para a inclusão produtiva no meio rural brasileiro. 
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